Alvara judicial - Transplante de rim -
Compatibilidade minima entre doador e receptor
em relacao ao HLA - Inexisténcia

Ementa: Alvard judicial. Transplante de rim. Auséncia de
compatibilidade minima existente entre doador e recep-
tor em relagdo ao HLA.

- Néo tendo sido demonstrada compatibilidade minima
em relac@o ao HLA existente entre doador e receptor, o
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indeferimento de alvard para o transplante é medida que
se impode.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.079049-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Maria
Aparecida Pinto de Oliveira e outra - Relator: DES.
GENEROSO FILHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2010. - Generoso
Filho - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, dele conheco.

Trata-se de recurso de apelagéo interposto por
Maria Aparecida Pinto de Oliveira e Ernestina Perpétua
de Carvalho Mariano, contra sentenca de f. 129/130,
que, nos autos do processo de jurisdicdo voluntaria de
pedido de alvard judicial por elas proposto, néo acolheu
o pedido inicial, sob argumento de que ndo foram
preenchidas as condicdes minimas de compatibilidade
para doacéo de rins existentes entre doadora e recepto-
ra, conforme parecer do Ministério Publico.

Em suas razdes de f. 131/135, as apelantes
requerem a reforma da sentenca, alegando que foram
anexados aos autos documentos que demonstram a via-
bilidade do procedimento de transplante e as condigdes
de satde das partes.

Afirmam que o chefe da equipe de transplante do
Hospital Felicio Rocho, Dr. José Maria Gross Figueird,
em relatério médico, dispds que o fator mais importante
para realizacéo de transplante é a prova negativa cruza-
da, que foi devidamente realizada pelas partes.

Alegam que existe excesso de formalismo com a
exigéncia de compatibilidades detectadas pela realiza-
c6o do exame de HLA, afirmando que referido formalis-
mo visa combater o comércio de érgdos, que néo existe
no presente caso.

Sem contrarrazdes pela jurisdicdo voluntdria do feito.

Parecer da ilustre Procuradora de Justica Dr.°
Janete Gomes Oliva, opinando pela manutencéo da
senfenca.

As apelantes alegam que a viabilidade do trans-
plante de rins restou comprovada em razéo do resultado
da prova cruzada e dos relatérios médicos que indicam
o referido transplante.

O parecer técnico elaborado pelo Dr. Alexandre
Resende Fraga, médico do Ministério PUblico de Minas
Gerais, concluiu que ndo existem as quatro compatibili-
dades em relacéo aos antigenos leucocitdrios humanos
(HLA) necessérios & realizacdo do transplante de rim
(f. 96/97).

O referido parecer embasou a concluséo exarada
pela douta Promotora de Justica Dr.® Josely Ramos
Pontes, que opinou pelo ndo conhecimento do pedido,
por ndo preencher os requisitos legais exigidos para rea-
lizacdo do transplante. Argumentou, de forma brilhante,
que

néo é de se aceitar de alguém um sacrificio de tdo grande
monta, como é o caso da disponibilidade de um érgdo sadio
de seu corpo, sem a garantia de que o mesmo seja apto a
produzir o resultado desejado no organismo do receptor

(f. 94).

O Decreto Federal n® 2.268/97, que regulamen-
tou a Lei n° 9.434, de 4.2.97, sobre transplantes, no
§ 3° de seu art. 15 exige 4 compatibilidades em relacdo
aos antigenos leucocitdrios humanos (HLA) entre doador
e receptor para o transplante renal, confira-se:

§ 3° Exigir-se-d, ainda, para a retirada de rins, a compro-
vagdo de, pelo menos, quatro compatibilidades em relagao
aos antigenos leucocitérios humanos (HLA), salvo entre con-
juges e consanguineos, na linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau inclusive.

Nao restou demonstrada a existéncia das quatro
compatibilidades em relacdo aos HLA (antigenos leucé-
citérios humanos), o que justifica o indeferimento do pedido.

Esse é o entendimento do TIMG, sendo vejamos:

Ementa: Alvard judicial. Transplante de érgéo de adulto a
crianca. Medida ndo recomenddvel na hipétese.
Incompatibilidade de antigenos leucocitdrios  (HLA).
Impossibilidade de adequacdo do érgéo transplantado &
cavidade ilfaca do receptor. Incompatibilidade de calibre dos
vasos sanguineos do receptor e do enxerto. - O alvard judi-
cial constitui um procedimento de jurisdicéo voluntdria, no
qual o juiz atua para integrar o negécio juridico verificando
a sua conveniéncia e a validade formal. NGo se recomenda
a realizagdo de transplante de rim de adulto a crianca se as
condicbes gerais do receptor, a andlise do tamanho do rim,
do calibre dos vasos sanguineos e auséncia de urgéncia da
substituicdo n@o justificam o risco criado (TIMG, Apelacdo
Civel n° 1.0024.07.580706-5/001, 14® Cémara Civel,
Relator: Des. Anténio de Padua, j. em 23.4.2008).

Ementa: Alvard judicial. Transplante de 6rgéo. Falta de com-
patibilidade. Impossibilidade. - Néo havendo os fatores de
compatibilidade entre pretendidos doador e receptor de
6rgdo, o indeferimento de alvard para a cirurgia é medida
que se impée (TIMG, Apelaggo  Civel n°
1.0024.05.640861-0/001, 15 Camara Civel, Relator: Des.
Guilherme Luciano Baeta Nunes, j. em 23.6.2006).
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O rigor do Decreto n® 2.268/97 somente pode ser
afastado em situacées especialissimas, como para salvar
alguém de uma morte prestes a acontecer. Mas este ndo
é o caso em exame, em que o paciente se fem valido de
fratamento.

Conforme muito bem elucidado pela douta repre-
sentante do Ministério PUblico, a permisséo de trans-
plante sem as condicdes minimas de compatibilidade
exigidas pelo Decreto n® 2.268/97 importa, pois, em fla-
grante violagéo ao direito fundamental & satde, & vida e
ao principio fundamental da dignidade da pessoa
humana, ao se permitir & apelante sacrificio extremo com
a doacdo de érgéo em transplante com possibilidades
minimas de éxito, além do risco de morte desnecessdrio
a que serdo expostos receptor e doadora.

Com tais consideracées, nego provimento ao
recurso.

Custas recursais, pelas apelantes, suspensa a exigi-
bilidade em razéo dos beneficios da justica gratuita.

Para fins de publicacdo (art. 506, Ill, do CPC), a
sintese do julgamento é: Negaram provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO  ALMEIDA e PEDRO
BERNARDES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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